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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO REALIZADO. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O recurso especial interposto pela agravante ainda não teve juízo de 
admissibilidade de pela origem.
2. Em regra, a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial interposto 
compete ao Tribunal de origem quando o juízo de admissibilidade ainda não foi 
realizado.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO REALIZADO. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O recurso especial interposto pela agravante ainda não teve juízo de 
admissibilidade de pela origem.
2. Em regra, a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial interposto 
compete ao Tribunal de origem quando o juízo de admissibilidade ainda não foi 
realizado.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Adria Luzia Ribeiro de Paula contra 

decisão monocrática, da lavra da presidência deste Superior Tribunal de Justiça, da qual 

retiro o seguinte excerto:
 
 
O STJ admite o abrandamento da incidência das Súmulas n. 634 e 635 do 
STF e, por conseguinte, o processamento das tutelas cautelares relativas a 
recursos especiais pendentes de juízo de admissibilidade na origem para 
coibir a eficácia de decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à 
jurisprudência assentada pela Corte (AgInt na Pet n. 13.316/MT, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 3/8/2020).
No caso, conforme narrado pela própria parte requerente, ainda não ocorreu 
o juízo de admissibilidade do recurso especial interposto, motivo pelo qual, 
conforme preceituam as súmulas mencionadas do STF, não é competente o 
STJ para processar o pedido de tutela provisória.

No presente recurso, além de defender teratologia nos julgados proferidos nos 

autos principais, sustenta-se a adequação do pedido feito no âmbito do STJ pela 

concessão de efeito suspensivo ao recurso especial para determinar a sustação da ordem 

de exoneração. Para tanto, argui a iminência de grave dano irreparável. Argui que a 
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Terceira Turma do STJ declarou a possibilidade de conceder efeito suspensivo a recurso 

especial quando ainda pendente o juízo de admissibilidade no Tribunal de origem.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Em regra, a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial interposto 

compete ao Tribunal de origem quando o juízo de admissibilidade ainda não foi 

realizado.

Ora, como destacado pela decisão ora impugnada, os arts. 1.027, § 2º, 1.028, §§ 

2º e 3º, e 1.029, § 5º, III, todos do CPC/2015, a competência para o exame do pedido de 

tutela provisória para suspender os efeitos do acórdão é do STJ após o processamento 

do recurso especial pelo tribunal de origem.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL SOBRESTADO NA ORIGEM. 
FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO ZOLGENSMA. SUPERAÇÃO DAS 
SÚMULAS 634 E 635/STF. DECISÕES DO STJ EM CASOS IDÊNTICOS AO 
DOS AUTOS CASSADAS PELO STF NAS RCL 62.127/DF E 62.049/CE. 
DECISÃO AGRAVADA QUE DEFERIU O PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA PARA SUSPENDER OS EFEITOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO E DETERMINAR O FORNECIMENTO DO 
MEDICAMENTO PLEITEADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se de pedido de Tutela Cautelar Antecedente formulado por E DA R P 
A, menor impúbere, nascido em 16/11/2020, com fundamento nos arts. 294, 
300, 995 e 1.029, § 5º, do CPC, em desfavor da União e do Estado de 
Pernambuco, buscando a atribuição de efeito suspensivo a Recurso Especial 
sobrestado na origem. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de 
origem manteve sentença que julgara improcedente o pedido em ação na qual 
postula o fornecimento do medicamento Zolgensma. Na decisão ora 
agravada, foi deferido o pedido de tutela provisória de urgência para 
suspender os efeitos do acórdão recorrido e determinar que a União forneça o 
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medicamento Zolgensma à parte ora requerente.
II. Nos termos das Súmulas 634 e 635/STF e da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, em regra, "é da competência do Presidente ou do Vice-
Presidente do Tribunal de origem atribuir efeito suspensivo a recurso especial 
no período compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da 
decisão de admissibilidade do reclamo" (STJ, AgInt na TP 265/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 10/05/2017). Nesse 
sentido: STJ, AgInt no TP 1.464/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/08/2018; AgRg no TP 1.516/AM, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 25/04/2019.
III. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça admite, "excepcionalmente, o 
abrandamento da incidência dos enunciados 634 e 635 da Súmula do STF e 
conhece de medidas cautelares relativas a recursos especiais pendentes de 
juízo de admissibilidade na origem, somente em casos excepcionalíssimos, 
para coibir a eficácia de decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à 
jurisprudência assentada pelo STJ" (STJ, AgInt na Pet 11.642/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2017). 
Nesse sentido:
STJ, AgInt na Pet 13.316/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe de 03/08/2020; AgRg na MC 24.288/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2016.
IV. No caso, a urgência da pretensão da parte requerente, dada a gravidade da 
doença que o acomete (Artrofia Muscular Espinhal - AME, tipo 1) é 
incontroversa, dispensando maiores considerações sobre o ponto.
V. Quanto à plausibilidade do direito invocado, a Segunda Turma do STJ, ao 
apreciar caso semelhante ao dos autos, não conheceu do Recurso Especial, ao 
fundamento de que, conforme precedentes do STJ, "'rever o entendimento do 
Tribunal de origem, no sentido de examinar a eficácia e segurança do 
medicamento, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ' (STJ, AgRg no AREsp 703.990/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2016)" (STJ, REsp 
1.983.060/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 29/06/2022).
VI. Contudo, após a prolação de tal acórdão (e do próprio acórdão objeto do 
Recurso Especial interposto pela parte requerente), foi publicada a Portaria 
SCTIE/MS 172, de 6 de dezembro de 2022, incorporando "no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, o onasemnogeno abeparvoveque para o 
tratamento de pacientes pediátricos até 6 meses de idade com Atrofia 
Muscular Espinhal (AME) do tipo I que estejam fora de ventilação invasiva 
acima de 16 horas por dia, conforme protocolo estabelecido pelo Ministério 
da Saúde e Acordo de Compartilhamento de Risco". Além disso, o Supremo 
Tribunal Federal "tem determinado o fornecimento do medicamento 
Zolgensma a crianças portadoras de Amiotrofia Muscular Espinhal, 
considerando a excepcionalidade do caso em questão, o direito à saúde 
previsto no art. 196 da Constituição da República, especialmente, o direito à 
vida, o que tem justificado a manutenção dos efeitos da antecipação de tutela 
(STP), porquanto, inexistente risco de lesão à ordem e à economia pública e 
julgado procedentes reclamações para restabelecer os efeitos dos acórdãos 
que obrigavam a União a fornecer o fármaco requerido (...) O STF tem 
reconhecido, ainda, a sua eficácia e importância no tratamento da doença 
também em relação às crianças acima de 2 (dois) anos de idade, não sendo 
este um obstáculo ao fornecimento do medicamento Zolgensma" (STF, AgRg 
no RE 1.399.165/PR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 12/05/2023).
VII. Importante destacar que na PET 16.079/CE e TutAntAnt 45/DF, 
ajuizadas com o objetivo de atribuir efeito suspensivo a Recursos Especiais 
ainda pendentes de juízo de admissibilidade, em situações idênticas a dos 
autos, a Presidência do STJ proferiu decisões deferindo a tutela de urgência. 
Interpostos Agravos internos pela União, foram acolhidos, em decisões 
proferidas pelos Ministros FRANCISCO FALCÃO e PAULO SÉRGIO 
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DOMINGUES, respectivamente, para o fim tornar sem efeito as liminares 
concedidas, ante a pendência do juízo de admissibilidade dos Recursos 
Especiais. Contra essas decisões, as partes interessadas ajuizaram, no 
Supremo Tribunal Federal, as Rcl 62.049/CE (Rel. Ministro CRISTIANO 
ZANIN) e Rcl 62.127/DF (Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA), ambas julgadas 
procedentes, para cassar as decisões que proveram os Agravos internos da 
União e restabelecer as tutelas de urgência então concedidas. Tais 
Reclamações transitaram em julgado em 31/10/2023 e 16/11/2023, após a 
Primeira Turma do STF negar provimento aos Agravos internos interpostos 
pela União.
VIII. Nesse contexto, levando em consideração o evidente periculum in mora 
e os precedentes do Supremo Tribunal Federal - com cassação de decisões 
deste Superior Tribunal de Justiça -, não há motivos para a reforma da 
decisão agravada.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt na TutCautAnt n. 121/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
           AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TUTELA DE URGÊNCIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. ABERTURA DA INSTÂNCIA ESPECIAL. AUSÊNCIA. FUMUS 
BONIS IURIS. AUSÊNCIA. PERICULUM IN MORA. AUSÊNCIA. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL NO STJ. ERRO GROSSEIRO.
1. Na hipótese dos autos, não merece ser deferida a tutela de urgência 
pleiteada, porquanto, inexistindo o necessário juízo de admissibilidade do 
recurso especial pelo Tribunal a quo, não restou demonstrada a abertura da 
instância especial, fato imprescindível para que o Superior Tribunal de 
Justiça possa apreciar o pedido de concessão do efeito suspensivo.
2. Não está caracterizado o requisito do fumus bonis iuris, pois a apreciação 
dos motivos para o deferimento ou revisão da tutela de urgência pela Corte de 
origem esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
3. "O risco de dano apto a lastrear a presente medida, analisado 
objetivamente, deve se revelar real e concreto, não sendo suficiente, para tal, 
a mera conjectura de riscos" (AgInt no TP 363/PE, Quarta Turma, julgado em 
04/05/2017, DJe 10/05/2017).
4. O recurso especial deve protocolado no tribunal de origem, constituindo 
erro grosseiro a sua interposição diretamente no STJ (art. 1.029 do 
CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.099.860/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM TUTELA PROVISÓRIA. CONCESSÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. PENDÊNCIA DO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA REGRA CONTIDA NO 
ART. 1.029, § 5º, DO CPC. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL LOCAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.029, § 5º, III, do CPC, compete ao presidente ou vice-
presidente do Tribunal de origem examinar pedido de concessão de efeito 
suspensivo a recurso especial no período compreendido entre a interposição 
do recurso e a publicação da decisão de admissão.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no TP n. 1.516/AM, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 9/4/2019, DJe de 25/4/2019.)
 

Destaca-se que não há demonstração de que a hipótese dos autos se encontra em 

situação excepcionalíssima a reclamar o abrandamento da premissa geral fixada pelo 
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STJ. O pedido de concessão de efeito suspensivo poderia ter sido formulado diretamente 

na origem.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt na Pet 16.578 / SP
Número Registro: 2024/0001129-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10007322072021826007

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ADRIA LUZIA RIBEIRO DE PAULA
ADVOGADO : CINTIA LIMA MARTINS DE PAULA - SP164433
REQUERIDO : VIGILANTES DA GESTÃO PÚBLICA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - EXONERAÇÃO OU 
DEMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADRIA LUZIA RIBEIRO DE PAULA
ADVOGADO : CINTIA LIMA MARTINS DE PAULA - SP164433
AGRAVADO : VIGILANTES DA GESTÃO PÚBLICA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de março de 2024
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